
Ata de Registro de Preços nº  012/2021 

 
Ata de Registro de Preços para Locação de caminhão/equipamento combinado de 
jato d'água a alta pressão com sucção por ação de vácuo (vácuo sewer-jet), 
conforme resultado do Pregão Eletrônico para Registro de Preços nº 020/2021, que 
celebram a Prefeitura Municipal de Valença e a empresa abaixo qualificada: 

 
 A Prefeitura Municipal de Valença, com endereço na Rua Dr. Figueiredo, 320, 
Centro, Valença - RJ, inscrita no CNPJ sob o n.° 29.076.130/0001-90, neste ato 
representada por seu Prefeito Municipal, Sr. Luiz Fernando Furtado da Graça, 
brasileiro, casado, economista, portador do CPF nº 679.334.677-68 e Carteira de 
Identidade n.º 05414271-6 - IFP, residente e domiciliado na Rua Antônio Stivanin, nº 
416, Bairro Monte D’Ouro, Valença/RJ, doravante denominada Contratante e a 
empresa L. Silva Dedetização e Desratização - ME, representada neste ato pelo Sr. 
Claudio Luis da Silva, portador da Carteira de Identidade nº 08.541.105-6, expedida 
pelo IFP, firmam a presente Ata de Registro de Preços, documento vinculativo, 
obrigacional, com características de compromisso para futura contratação, conforme 
Pregão Eletrônico para Registro de Preços nº 020/2021, fundamentado no processo 
administrativo nº 8758/2021 nos termos das seguintes cláusulas e condições: 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

 
1.1- O objeto da presente Ata é o Registro de Preços para a eventual locação de 
caminhão/equipamento combinado de jato d'água a alta pressão com sucção por ação 
de vácuo (vácuo sewer-jet), com capacidade mínima de armazenagem de 6,00 m³ de 
material no tanque, mangueiras de captação de 4" para limpeza,  inclusive equipe de 
operação – motorista e ajudante, por um período de 12 (doze) meses - 1.056 horas, 
destinado a atender a Secretaria Municipal de Serviços Públicos e Defesa Civil na 
desobstrução de bueiros coletores de águas pluviais e redes de captação de esgoto do 
Município, com destinação final dos resíduos gerados para aterro sanitário 
devidamente licenciado pelo INEA, com emissão de Manifesto de Resíduo (MTR), 
conforme exigências contidas no Edital do Pregão Presencial para Registro de Preços e 
seus Anexos. 
 
2.1- A existência de preço registrado não obriga a Prefeitura a contratar os serviços do 
licitante vencedor, nem a quantidade de horas indicada no Anexo I do Edital de Pregão 
Presencial para Registro de Preços, podendo até realizar licitação específica para 
contratação dos serviços, sendo assegurado nesta hipótese, preferência ao 
beneficiário do registro em igualdade de condições, nos termos do § 4º do artigo 15 da 
Lei Federal nº 8.666/93 e artigo 7 do Decreto Municipal nº 258, de 05/12/2008. 
 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DOS PREÇOS 
 
2.1- O preço a ser praticado pela empresa é aquele ofertado na proposta vencedora da 
sessão pública de Pregão Eletrônico para Registro de Preços nº 020/2021, realizado em 
15/07/2021, nas condições abaixo: 



 

Item Descrição Empresa Valor  

01 

Locação de caminhão/equipamento 

combinado de jato d'água a alta pressão 

com sucção por ação de vácuo (vácuo 

sewer-jet), com capacidade mínima de 

armazenagem de 6,00 m³ de material no 

tanque, mangueiras de captação de 4" 

para limpeza,  inclusive equipe de 

operação – motorista e ajudante, por um 

período de 12 (doze) meses - 1.056 horas, 

destinado a atender a Secretaria 

Municipal de Serviços Públicos e Defesa 

Civil na desobstrução de bueiros 

coletores de águas pluviais e redes de 

captação de esgoto do Município, com 

destinação final dos resíduos gerados 

para aterro sanitário devidamente 

licenciado pelo INEA, com emissão de 

Manifesto de Resíduo (MTR). 

L. Silva 

Dedetização e 

Desratização - 

ME 

R$ 160,00 

  Total: R$ 168.960,00 

 
2.2- No preço fixado, estão incluídas todas as despesas necessárias à plena execução 
da prestação dos serviços, com todos os custos de mão de obra, materiais e 
equipamentos, transporte, impostos, taxas, e quaisquer outros ônus federais, 
estaduais ou municipais, bem como lucro. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
3.1- A Ata de Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses a contar da data da 
sua assinatura, observada a publicação no Boletim Oficial do Município de Valença-RJ. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DA REVISÃO DOS PREÇOS 
 
4.1- Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, o valor registrado será fixo e 
irreajustável, exceto nas hipóteses, devidamente comprovadas, de ocorrência de 
situação prevista na alínea “d” do inciso II do art. 65 da Lei Federal nº 8.666/93 ou de 
redução dos valores praticados no mercado. 
 
4.2- Mesmo comprovada a ocorrência de situação prevista na alínea “d” do inciso II do 
art. 65 da Lei Federal nº 8.666/93, a Administração, se julgar conveniente, poderá 
optar por cancelar a Ata de Registro de Preços e iniciar outro processo licitatório. 
 
4.3- Quando o valor inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se 
superior ao valor praticado no mercado, o Órgão Gerenciador da Ata de Registro de 
Preços deverá convocar a Contratada visando negociação para redução de valor e sua 
adequação ao praticado pelo mercado. Frustrada a negociação, a Contratada poderá 



ser liberada do compromisso assumido e convocados outros licitantes eventualmente 
registrados. 
 
4.4- Quando o valor de mercado tornar-se superior ao valor registrado e a Contratada, 
mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o 
compromisso, a Prefeitura poderá liberá-la do compromisso assumido, sem aplicação 
de penalidade, confirmando a veracidade dos motivos e compromissos apresentados e 
se a comunicação ocorrer antes do pedido de realização dos serviços, podendo 
convocar os demais licitantes eventualmente registrados para negociação. 
 
4.5- Não havendo êxito nas negociações, a Prefeitura procederá à revogação da Ata de 
Registro de Preços e adotará as medidas para obter contratação mais vantajosa. 
 
4.6- O beneficiário da Ata de Registro de Preços fica obrigado a comunicar a variação 
de preços quando este se posicionar abaixo do preço registrado. 
 
4.7- O valor revisado será publicado no Boletim Oficial do Município de Valença-RJ. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DAS CONDIÇÕES DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS E 
RECEBIMENTO DO OBJETO DA LICITAÇÃO. 
 
5.1- A locação do caminhão/equipamento pela Secretaria Municipal de Serviços 
Públicos e Defesa Civil será realizada durante o período de vigência da Ata de Registro 
de Preços, de forma parcelada, de acordo com as necessidades e nas quantidades que 
vier a solicitar formalmente. 
 
5.2- O prazo para início dos serviços será de, no máximo, 02 (dois) dias úteis após o 
encaminhamento da solicitação formal pela Secretaria Municipal de Serviços Públicos 
e Defesa Civil.  
 
5.2.1- Os serviços serão realizados no Município de Valença-RJ (Distrito Sede e demais 
Distritos), nos locais determinados pela Secretaria Municipal de Serviços Públicos e 
Defesa Civil. 
 
5.3- Os serviços serão recebidos na forma prevista no artigo 73 da Lei Federal nº 
8.666/93 e suas alterações. 
 
5.4- A empresa contratada deverá atender os dispositivos da Lei n° 8.078, de 
11/09/1990 – Código de Defesa do Consumidor. 
 
5.5- A empresa contratada será obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, 
os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários até o limite de 25% (vinte e 
cinco por cento) do valor inicial atualizado da contratação. 
 
CLÁUSULA SEXTA – DO GERENCIAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
6.1- Caberá ao Órgão Gerenciador da Ata de Registro de Preços o gerenciamento e o 



controle da presente Ata, devendo: 
 
6.1.1- Gerenciar a Ata de Registro de Preços, indicando o beneficiário do registro de 
preços, obedecendo a ordem de classificação e os quantitativos de contratação 
definidos pelos órgãos participantes do SRP. 
 
6.1.2- Periodicamente aferir a compatibilidade do preço registrado com os 
efetivamente praticados. 
 
6.1.3- Acompanhar e fiscalizar a perfeita execução do presente Registro de Preços. 
 
6.1.4- Conduzir os procedimentos relativos à revisão do preço registrado. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES 
 
7.1- Ter conhecimento da Ata de Registro de Preços, inclusive em relação às alterações 
porventura ocorridas, com o objetivo de dar correto cumprimento às suas disposições. 
 
7.2- Consultar o órgão gerenciador, quando necessitar contratar, a fim de obter a 
indicação do beneficiário do registro de preços, o respectivo quantitativo e preço 
registrado. 
7.3- Encaminhar ao órgão gerenciador as informações sobre a contratação 
efetivamente realizada. 
 
7.4- Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato decorrente do SPR, por servidor 
especialmente designado, nos termos do art. 67 da Lei Federal nº 8.666/93. 
 
7.5- Conduzir os procedimentos relativos à aplicação das penalidades decorrentes do 
descumprimento de cláusulas contratuais, em coordenação com o órgão gerenciador.  
 
7.6- Informar ao órgão gerenciador, quando o beneficiário do registro de preços não 
atender as condições estabelecidas no Edital e na Ata de Registro de Preços, ou 
recusar-se a firmar o Contrato. 
 
CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
8.1- A Contratada será a única, integral e exclusiva responsável, em qualquer caso, por 
todos os danos e prejuízos de qualquer natureza que causar a Contratante ou a 
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, na execução dos serviços, respondendo 
por si e por seus sucessores, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade, a 
fiscalização ou acompanhamento da Contratante. 
 
8.2- A Contratada é a responsável por todos os ônus tributários federais, estaduais e 
municipais, ou obrigações concernentes a legislação social, trabalhista, fiscal, 
securitária ou previdenciária, bem como as demais legislações aplicáveis. 
 
8.3- A Contratada se obriga a manter, durante todo o período de vigência da Ata de 



Registro de Preços, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital da licitação. 
 
8.4- Caberá ainda a Contratada:  

 
a) Iniciar a realização dos serviços no prazo estabelecido pela Prefeitura, sob sua 

inteira e exclusiva responsabilidade; 
 

b) Não transferir a outrem, no todo ou em parte, os compromissos avençados, 
salvo motivo justo aceito pela Administração da Prefeitura; 

 
c) A cada evento emitir o MANIFESTO DE RESÍDUO conforme DZ 1310.R7 

aprovada pela Deliberação CECA n° 4.497 de 03.09.04 e publicada no D. O. R. J. 
de 21.09.04 - e atender à DZ - 215 R-4 Diretriz de Controle de Carga Orgânica 
Biodegradável em Efluentes Líquidos de origem Sanitária aprovada pela 
Deliberação CECA n° 4.886 de 25.09.07 publicado D. O. R. J. de 05.10.07 e 
republicada no D. O. de 08.11.07; 

 
d) Responsabilizar-se pela manutenção do caminhão/equipamento, que deverá 

estar em perfeitas condições, e ainda no que tange a peças de reposição e mão 
de obra, combustíveis, lubrificantes, bem como todos os demais gastos 
necessários, inclusive pagamento de equipe de operação (motorista e 
ajudante) e respectivos encargos sociais e deslocamentos do 
caminhão/equipamento/equipe de operação, ficando o Município isento de 
quaisquer ônus; 

 
e) Responsabilizar-se pela alimentação, transporte e hospedagem da equipe de 

operação (motorista e ajudante), durante toda a execução contratual; 
 

f) Assegurar que seus empregados não iniciem suas atividades sem estar usando 
os equipamentos individuais de segurança, nos termos da legislação 
trabalhista;  

 
g) Disponibilizar equipe de operação (motorista e ajudante) devidamente 

qualificada e habilitada para a realização dos serviços, de acordo com a 
legislação vigente;  

 
h) Substituir, de imediato, por outro que atenda as exigências do Edital, o 

caminhão/equipamento e/ou integrante da equipe de operação que por 
ventura apresentar qualquer tipo de problema, de modo a não interromper a 
realização dos serviços; 

 
i) Responder inteiramente por quaisquer obrigações decorrentes de serviços 

prestados a mesma por terceiros, ficando o Município isento de tais 
reclamações ou indenizações; 

 
j) Responsabilizar-se pelo cumprimento de toda a legislação ambiental;  



 
k) Contratar por sua conta, todos os seguros exigidos ou que venham a ser 

exigidos por lei e que incidam direta ou indiretamente sobre os serviços objeto 
desta Ata de Registro de Preços;  

 
l) Responder pela idoneidade e pelo comportamento de seus responsáveis, 

técnicos, empregados, prepostos ou subordinados; 
 

m) Comprovar, a cada fatura emitida, a regularidade perante o Sistema de 
Seguridade Social (INSS) e com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
(FGTS). 

 
CLÁUSULA NONA – DAS PENALIDADES 
 
9.1- Em caso de descumprimento das condições estabelecidas na Ata de Registro de 
Preços, da inexecução total ou parcial do contrato, poderá a Prefeitura, garantida a 
prévia defesa, aplicar a Contratada as seguintes penalidades: 
 

a) Advertência na hipótese de execução irregular do contrato que não resulte 
prejuízo para a Administração; 

 
b) Multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato, sem prejuízo das 

perdas e danos e da multa moratória cabíveis, no caso de inexecução ou atraso 
na prestação dos serviços; 

 
c) Suspensão do direito de licitar e contratar com o Município de Valença - RJ, por 

prazo de até 5 (cinco) anos, quando o licitante convocado dentro do prazo de 
validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou 
apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o 
retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou 
fraudar na execução do Contrato, comporta-se de modo inidôneo ou cometer 
fraude fiscal; 

 
d) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração 

Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que 
seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade, na hipótese de execução irregular, atraso ou inexecução do 
contrato associado a ilícito penal. 

 
9.2- Por atraso na prestação dos serviços fica a empresa contratada sujeita a multa 
diária de 0,1% (um décimo por cento), calculada sobre o valor do Contrato, aplicada a 
partir do primeiro dia após o prazo estabelecido para início dos serviços. 
 
9.3- As multas moratórias e administrativas poderão ser aplicadas cumulativamente ou 
individualmente, não impedindo que a Prefeitura rescinda unilateralmente o Contrato 
e aplique as demais sanções legais cabíveis. 
 



9.4- Se a Contratada não recolher o valor da multa que por ventura lhe for aplicada, 
dentro de 05 (cinco) dias úteis a contar da data da intimação, será então acrescidos os 
juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês.  
 
9.5- As multas moratórias e administrativas aplicadas poderão ser descontadas dos 
pagamentos eventualmente devidos pela Administração à Contratada ou, ainda, 
quando for o caso, cobradas judicialmente. 
 
9.6- A aplicação de multas não elidirá o direito da Prefeitura de, face ao 
descumprimento do pactuado, rescindir, de pleno direito, o Contrato que vier a ser 
celebrado, independente de ação, notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, 
sem prejuízo das demais cominações legais e contratuais cabíveis, assegurados o 
contraditório e a ampla defesa. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS 
 
10.1- A empresa terá seu registro de preços cancelado quando: 
  

a) Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 
 
b) Recusar-se a celebrar o Contrato ou não retirar o instrumento equivalente, no 

prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 
 

c) Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 
àqueles praticados no mercado; 

 
d) For declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração nos 

termos do artigo 87, inciso IV, da Lei Federal nº 8.666 de 1993; 
 
e) For impedida de licitar e contratar com a Administração nos termos do artigo 

7º da Lei Federal nº 10.520 de 2002. 
10.2- O cancelamento do registro, nas hipóteses acima mencionadas, será precedido 
do contraditório e da ampla defesa. 
 
10.3- A empresa poderá solicitar o seu cancelamento do Registro de Preços na 
ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução 
contratual, decorrente de caso fortuito ou de força maior devidamente comprovado. 
 
CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
11.1- A presente Ata de Registro de Preços somente terá eficácia após sua publicação 
no Boletim Oficial do Município de Valença-RJ, conforme disposto no art. 61, parágrafo 
único da Lei Federal nº 8.666/93. 
 
11.2- Integram o presente instrumento, independente de transcrição, todas as 
condições estabelecidas no Edital de Pregão Eletrônico para Registro de Preços nº 
020/2021. 



 
11.3 – Fica eleito o Foro de Valença-RJ para dirimir quaisquer dúvidas ou questões 
oriundas do presente instrumento. 

 
Valença – RJ, 19 de Julho de 2021. 

 

 

 

Luiz Fernando Furtado da Graça 

Prefeito Municipal 

 

 

 

Beatriz Mendes L. G. Escrivani 

Pregoeira 
 
              
                    

             L. Silva Dedetização e Desratização - ME 
 


